
 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 
CORREGEDORIA-REGIONAL 

PJeCor n.º CorOrd 0000059-62.2022.2.00.0512 
 

ATA DA 3ª CORREIÇÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NOS DIAS 30 E 31 
DE MAIO DE 2022, NO CENTRO JUDICIÁRIO DE MÉTODOS 

CONSENSUAIS DE DISPUTAS E 5ª NO SETOR DE APOIO À GESTÃO 
ADMINISTRATIVA DO FORO E DA CENTRAL DE MANDADOS DE 

BALNEÁRIO CAMBORIÚ-SC 
 

Aos trinta dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois, o 
Excelentíssimo Desembargador do Trabalho-Corregedor-Regional Nivaldo 
Stankiewicz, presidiu a correição ordinária na modalidade presencial no Centro 
Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas e no Setor de Apoio à Gestão 
Administrativa do Foro e da Central de Mandados de Balneário Camboriú-SC, 
conforme o Edital CR n.º 3/2022, disponibilizado no DEJT em 6-5-2022, bem como 
encaminhado ao Ministério Público do Trabalho e às Subseções da OAB de Balneário 
Camboriú-SC, Camboriú-SC, Itapema-SC e Tijucas-SC. 

A Exma. Juíza Ilma Vinha é a Diretora do Foro e o Exmo. Juiz Leonardo 
Frederico Fischer é o Coordenador do CEJUSC. 

 

1 DADOS DO CEJUSC 
 
No âmbito deste Regional, a criação e as diretrizes gerais de 

funcionamento dos CEJUSCs são disciplinadas pela Portaria SEAP n.º 28/2018, 
alterada pela Portaria SEAP n.º 78/2019. 

Conforme estabelecido no art. 2º da Portaria acima referida, ao CEJUSC 
compete “propor a mediação e a conciliação em processos judiciais em qualquer fase 
ou instância, inclusive naqueles pendentes de julgamento perante os Tribunais 
Superiores”. 

O CEJUSC de Balneário Camboriú foi inaugurado em 12 de julho de 2019, 
e instalado pela Portaria Conjunta n.º 1/2019, do Foro Trabalhista de Balneário 
Camboriú. Atualmente é coordenado Exmo. Juiz Leonardo Frederico Fischer e conta 
com uma Chefe do Centro, conforme quadro abaixo: 

 

Servidora Cargo Função Exercício na 
lotação 

Priscila Martinazzo 
Brandão Majeski AJ Chefe do Centro FC-05 21-5-2020 

Fonte: https://portal.trt12.jus.br/centrosconciliacao 

 
De acordo com o § 2º do art. 1º da Portaria SEAP n. 28/2018, todas as 

Varas do Foro estão integradas ao CEJUSC. 
Na reunião com a Magistrada e os Magistrados do Foro, o Exmo. Juiz 

Leonardo elogiou a servidora chefe do CEJUSC, Priscila Martinazzo Brandão 
Majeski, que desempenha seu trabalho de forma excepcional. 
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2 AUDIÊNCIAS 
 
Conforme informações da Chefe do Centro, a pauta de audiências é 

organizada da seguinte forma: “A organização da pauta pode variar em horários e 
dias da semana, mas geralmente a pauta da 2ª Vara tem sido realizada nas 2ª e 4ª 
feiras de tarde, e 6ª feira de manhã, com 12 a 14 processos por pauta, iniciando as 
13h30/13h15 (se de tarde) ou às 08h00 (se de manhã), com audiências de 15 em 15 
minutos, realizadas pela servidora lotada no CEJUSC, com acompanhamento do 
magistrado coordenador. A pauta da 1ª Vara tem sido realizada na 3ª e/ou 5ª feira de 
tarde, iniciando as 13h, com 18 processos, de 30 em 30min, realizadas por três 
servidores (Chefe do CEJUSC e mais dois enviados pela VT), com acompanhamento 
do magistrado coordenador. São audiências inicias (processos de conhecimento 
sumaríssimos e ordinários) e audiências em execução (esse em menor quantidade). 
Durante as audiências, contamos com o auxílio das estagiárias, que apregoam as 
partes e procuradores, encaminhando-os à sala de audiência.”. 

Verifica-se, em 25-5-2022, que as audiências estão sendo designadas para 
98 dias, ou seja, para o dia 31-8-2022. 

 

3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 
 
Os quadros estatísticos apresentam dados do CEJUSC de Balneário 

Camboriú-SC, em comparação com os demais do Estado, nas fases de 
conhecimento, liquidação e execução, e valores pagos e arrecadados referentes ao 
período de janeiro a abril de 2022. São apresentados também gráficos evolutivos do 
CEJUSC de Balneário Camboriú-SC. 

 
3.1 Fase de conhecimento 

CEJUSC 

Casos 
novos 
da VT  

no 
período 

Processos 
recebidos 
no período 

Nº de 
audiências 
realizadas 
no período 

Devolvidos à origem 

Impossibilidade de 
acordo Com tentativa de acordo 

Ausência 
das 

partes 

Outras 
situações 

Conci-
liados 

Não 
conciliados 

% 
conciliado 

Balneário 
Camboriú 

1058 608 289 56 54 100 78 56,2% 

Blumenau 1071 578 458 97 13 121 146 45,3% 

Brusque 556 190 187 14 9 83 63 56,80% 

Chapecó 1565 308 281 3 25 143 131 52,20% 

Criciúma 923 490 458 39 141 125 233 34,9% 

Florianópolis 1877 916 960 118 39 183 396 31,6% 

Itajaí 1186 576 508 77 45 127 265 32,4% 

Jaraguá do 
Sul 698 499 376 19 23 83 204 28,9% 

Joinville 2120 1314 1224 143 97 280 740 27,5% 

Lages 1380 363 330 66 11 127 116 52,3% 

Rio do Sul 609 337 325 19 17 107 122 46,70% 

São José 905 628 484 49 56 135 271 33,30% 

Tubarão 454 329 209 20 18 45 141 24,20% 

TOTAL 14402 7136 6089 720 548 1659 2906 36,3% 
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3.2 Fase de liquidação 

CEJUSC 
Processos 

recebidos no 
período 

Nº de 
audiências 

realizadas no 
período 

Devolvidos à origem 

Impossibilidade de 
acordo 

Com tentativa de acordo 

Ausência 
das 

partes 

Outras 
situações 

Conci-
liados 

Não 
conciliados 

% conciliado 

Balneário 
Camboriú 

28 15 0 0 13 1 92,90% 

Blumenau 38 30 0 0 4 24 14,3% 

Brusque 35 32 8 0 0 21 0,00% 

Chapecó 0 0 0 0 0 0 - 

Criciúma 9 13 0 0 1 12 7,7% 

Florianópolis 10 7 0 1 2 2 50,00% 

Itajaí 0 0 0 0 0 0 - 

Jaraguá do Sul 1 0 0 0 0 0 - 

Joinville 14 8 0 0 1 7 12,5% 

Lages 7 2 0 0 1 1 50,00% 

Rio do Sul 3 3 0 0 1 2 33,30% 

São José 6 6 0 0 0 5 0,00% 

Tubarão 4 3 0 0 0 3 0,00% 

TOTAL 155 119 8 1 23 78 22,8% 
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3.3 Fase de execução 

CEJUSC 
Processos 

recebidos no 
período 

Nº de 
audiências 

realizadas no 
período 

Devolvidos à origem 

Impossibilidade de 
acordo Com tentativa de acordo 

Ausência 
das 

partes 

Outras 
situações 

Conci-
liados 

Não 
conciliados 

% conciliado 

Balneário 
Camboriú 

93 100 3 1 75 2 97,40% 

Blumenau 108 74 31 1 13 41 24,1% 

Brusque 33 31 4 1 0 25 0,00% 

Chapecó 0 0 0 0 0 0 - 

Criciúma 88 105 4 4 1 76 1,30% 

Florianópolis 17 24 0 0 8 17 32,00% 

Itajaí 2 0 0 0 0 0 - 

Jaraguá do Sul 9 7 0 0 3 4 42,90% 

Joinville 128 80 12 1 4 77 4,9% 

Lages 39 39 14 0 0 27 0,00% 

Rio do Sul 49 58 25 9 6 53 10,20% 

São José 7 8 5 0 0 2 0,00% 

Tubarão 21 12 3 0 0 11 0,00% 

TOTAL 594 538 101 17 110 335 24,7% 
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3.4 Valores 
 

CEJUSC 
Acordos 

realizados Custas Previdência 
Imposto de 

Renda 

Balneário 
Camboriú 

R$ 1.228.162,76 R$ 0,00 R$ 0,37 R$ 0,00 

Blumenau R$ 1.440.623,97 R$ 1.606,96 R$ 0,00 R$ 0,00 

Brusque R$ 2.617.636,03 R$ 1.550,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Chapecó R$ 1.632.891,81 R$ 17.113,88 R$ 140,00 R$ 0,00 

Criciúma R$ 6.397.572,43 R$ 3.572,57 R$ 24.000,17 R$ 0,00 

Florianópolis R$ 6.346.137,86 R$ 0,00 R$ 1.345,34 R$ 0,00 

Itajaí R$ 857.300,29 R$ 258,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Jaraguá do Sul R$ 1.656.035,41 R$ 395,43 R$ 1.324,76 R$ 0,00 

Joinville R$ 4.220.614,96 R$ 2.473,42 R$ 7.532,29 R$ 0,00 

Lages R$ 2.069.997,79 R$ 50,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Rio do Sul R$ 1.647.018,10 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

São José R$ 1.754.530,36 R$ 3.202,95 R$ 33.678,00 R$ 0,00 

Tubarão R$ 516.081,86 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL R$ 32.384.603,63 R$ 30.223,21 R$ 68.020,93 R$ 0,00 
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4 DETERMINAÇÕES E/OU RECOMENDAÇÕES  
 
a) Recomenda-se que sempre se solicite previamente a juntada de carta 

de preposto ou documento de representação, que autorize o preposto a firmar acordo 
em nome da empresa ou condicione a homologação das condições da transação 
entabuladas em audiência à regular juntada dos instrumentos de representação 
processual e da empresa.  

b) Atentar para o correto preenchimento de todas as informações 
referentes aos acordos no PJe, como datas de vencimentos, valores de todas as 
parcelas, inclusive honorários periciais, INSS, custas, dentre outras, para que as 
estatísticas de valores pagos e arrecadados sejam corretamente informadas ao e-
Gestão.  

c) Atentar para o disposto no art. 6º, §§ 1º e 1º-A, da Resolução CSJT nº 
174/2016, que dispõe que é indispensável a presença do advogado do autor nas 
audiências realizadas no CEJUSC, caso constituído, bem como, no caso de jus 
postulandi, que a audiência seja supervisionada pessoalmente pelo magistrado, que 
deverá estar presente fisicamente durante toda a negociação.  

d) Determinar que, no caso de termo de conciliação lavrado no CEJUSC 
na ausência de qualquer das partes e de seus advogados, e homologado sem a 
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assinatura de pelo menos um deles, seja a parte intimada a juntar no PJe 
manifestação no sentido de ratificar os termos do acordo. 

 
 

SETOR DE APOIO À GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FORO E DA 
CENTRAL DE MANDADOS 

 
5 SERVIDORES 
(fonte: SGP) 

Servidor Cargo Função 
Exercício na 

lotação 

Alexandre Mussi Brandão AJ Assistente Chefe de Setor 
FC-04 14-12-2004 

Gilson Correia AJ – Execução 
de Mandados  5-8-2008 

Laércio Flávio Bonamigo AJ - Execução 
de Mandados  4-7-2018 

Marinês Rosane Rizzardo 
Mistura 

AJ - Execução 
de Mandados  22-4-2015 

Paulo Aloizio Campani TJ – Agente da 
Polícia Judicial  28-2-2011 

Valter Alberto Nitz AJ - Execução 
de Mandados  5-8-2008 

Total de servidores (inclui 4 Oficiais de Justiça e 1 servidor com 
especialidade Segurança): 6 

A Resolução CNJ n. 219/2016 não prevê lotação paradigma para os SEGECEM. Em relação à 
lotação dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais, considerando o disposto na resolução nº 219 
do Conselho Nacional de Justiça e expediente de PROAD n. 4429/2016, a unidade está com a 
lotação paradigma. 
Legenda: Analista Judiciário– AJ; Técnico Judiciário – TJ. AJ – Execução de Mandados (Oficial de Justiça). 

 

6 CASOS NOVOS  
(fonte: e-Gestão) 

Unidade Judiciária / Média 
Casos Novos 

2021 2022 

1ª Vara do Trabalho de Balneário Camboriú 1.317 530 
2ª Vara do Trabalho de Balneário Camboriú 1.401 546 
Média da 12ª Região: 1.033 358 

 

7 PRODUTIVIDADE E PRAZOS DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES  
 

Os dados de produtividade e prazos apresentados do ano de 2022, à 
exceção dos itens 7.1 e 7.2, cuja consulta e relatório datam de 25-5-2022, referem-se 
ao acumulado até o mês de abril, conforme mapas estatísticos dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores Federais, disponibilizados pelo Serviço de Estatística e Pesquisa - 
SEESTP. 

Conforme consta no Relatório de Estatísticas do SEETP, observa-se que 
não informaram dados, os Oficiais de Justiça: Gilson Correia e Valter Alberto Nitz, nos 
meses de janeiro e abril de 2022.  
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7.1 Registro de mandados pendentes de distribuição no PJe 
(fonte: PJe) 

 
Conforme verificado no PJe em 25-5-2022, encontravam-se pendentes de 

distribuição para os Oficiais de Justiça 52 mandados. O mais antigo está pendente 
desde 23-5-2022.  

 
7.2 Registro de mandados com Oficiais de Justiça 
(fonte: SAP1 e PJe) 

 
Oficial de Justiça 

 

Quantidade 
mandados No prazo Prazo 

excedido 

Gilson Correia 36 27 9 
Laércio Flávio Bonamigo 9 8 1 
Marinês Rosane Rizzardo Mistura 30 30 0 
Valter Alberto Nitz 22 22 0 

Total 97 87 10 

 
7.3 Diligências realizadas e mandados cumpridos por ano 
(fonte: Publicação SEEST) 

Ano Diligências 
positivas 

Diligências 
negativas 

Total 
diligências 

Mandados 
cumpridos 

2021 961 1.566 2.527 1.586 
2022 433 821 1.254 900 

 

7.4 Diligências realizadas em 2022 
(fonte: Publicação SEEST) 

Oficial de Justiça Quantidade de diligências 
realizadas 

Gilson Correia 0 
Laércio Flávio Bonamigo 485 
Marinês Rosane Rizzardo Mistura 499 
Valter Alberto Nitz 270 

Média de diligências por OJ da 12ª Região 213 
 
7.5 Prazo Médio para Cumprimento dos Mandados em 2022 
(fonte: Publicação SEEST) 

Oficial de Justiça Prazo médio 

Gilson Correia - 
Laércio Flávio Bonamigo 8,36 
Marinês Rosane Rizzardo Mistura 4,17 
Valter Alberto Nitz 11,80 

Prazo Médio dos OJs da 12ª Região  12,80 
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8 DETERMINAÇÕES GERAIS AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES 
FEDERAIS 

 

a) evitar reiteradas devoluções de mandados não cumpridos, em razão de 
férias, conforme § 1º do art. 84 da Consolidação dos Provimentos desta 
Corregedoria-Regional, bem como monitorar os prazos na certificação das diligências 
negativas ou não realizadas; 

b) utilizar os convênios, inclusive para facilitar o seu mister, conforme art. 
83 da Consolidação dos Provimentos desta Corregedoria-Regional;  

c) diligenciar, quando do cumprimento do seu encargo, quanto à 
informação de RG, CPF e CNPJ das partes, visando manter atualizado o cadastro 
das partes; 

d) certificar a mudança de endereço da parte, comunicando à Chefe de 
Serviço para que proceda à atualização e, se for o caso, à unificação dos cadastros, 
conforme art. 87 da Consolidação dos Provimentos desta Corregedoria-Regional; 

e) investigar, quando do cumprimento do seu encargo, o interesse do 
executado acerca da conciliação, noticiando o fato nos autos, sem prejuízo do 
cumprimento integral da diligência a ele atribuída, conforme art. 88 da Consolidação 
dos Provimentos desta Corregedoria-Regional; 

f) a observância pelos oficiais de justiça dos prazos do art. 85 da 
Consolidação dos Provimentos desta Corregedoria-Regional para cumprimento dos 
mandados; 

g) a observância do prazo previsto para o envio dos Boletins Estatísticos, 
disposto na Portaria SEAP/CR 160/2016. 

 
9 REUNIÃO COM OS ADVOGADOS 
 

O Exmo. Desembargador do Trabalho-Corregedor-Regional reuniu-se, no 
dia trinta de maio de dois mil e vinte e dois, às 14h, com os advogados Ramon 
Henrique Maçaneiro (OAB/SC 20.764), Tesoureiro da Subseção da OAB de Balneário 
Camboriú e Presidente da Comissão de Assuntos Judiciários, representando a 
presidente da Subseção da OAB de Balneário Camboriú, Rafael Haugg (OAB/SC 
42.858), Presidente da Comissão de Assuntos Trabalhistas, Rosemeri Farina 
(OAB/SC 9.154), Ana Paula Davedonicz (OAB/SC 34.030) e Rosana Amalia Appelt 
(OAB/SC 26.783). 

A presente reunião foi separada por tópicos: 
1. Juntada de certidão em vez de extrato de tentativa de bloqueio de 

valores e penhora de bens: Os advogados informaram que quando é feita tentativa 
de bloqueio de valores por meio do SISBAJUD, bem como quando há consulta no 
Renajud, as Unidades certificam que não há valores ou que não á veículos livres para 
penhora, respectivamente. 

Solicitaram que sejam juntados ao PJe os resultados das consultas, 
especialmente do Renajud, para terem conhecimento de quais veículos foram 
consultados, pois acreditam que as informações neles constante são importantes 
para futura atuação dos advogados nos processos. 

2. Informação sobre valor ínfimo para bloqueio: Informaram que nos 
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despachos em que há ordem de desbloqueios de valores pelo SISBAJUD, há apenas 
a informação de “valores ínfimos”, sem identificar qual é o valor considerado como 
ínfimo. Destacaram que muitas vezes, o valor considerado como ínfimo para o Juízo 
pode ser útil para a parte, bem como que é direito da parte discordar do desbloqueio. 
Portanto, solicitaram que seja indicado nos despachos qual é o valor considerado 
como ínfimo. 

3. Demora no cumprimento de despachos: Informaram que há demora 
no cumprimento dos despachos pelas Unidades Judiciárias, especialmente na 2ª 
Vara do Trabalho. O atraso no cumprimento dos despachos pode ocasionar perda de 
oportunidades, especialmente para penhora de bens. 

4. Identificação de processo quando há liberação de valores pela CEF: 
Informaram que quando há liberação de valores pela Caixa Econômica Federal, não 
há informação da origem dos valores no comprovante de depósito dos advogados, o 
que causa grandes transtornos, especialmente entre advogados e seus clientes. 
Destacaram que as partes têm sido intimadas pelo Whatsapp, e ficam cientes do 
depósito no mesmo dia, enquanto que os advogados são intimados pelo DEJT, 
ficando cientes 1 ou 2 dias depois. 

Solicitaram que as partes sejam notificadas individualmente 2 dias depois 
da intimação do advogado, para que ele tenha tempo de identificar o processo e 
poder informar ao seu cliente. 

Sugerem também que seja solicitado à CEF que ao cumprir a ordem de 
liberação de valores, seja identificado o processo no campo disponível, o que 
facilitaria muito a conferência pelos advogados e evitaria confusões. 

5. Prazo para juntada de contestação: Informaram que há divergência 
entre os magistrados do Foro sobre o prazo para juntada de contestação. Solicitaram 
que seja conversado com os(as) Magistrados(as) do Foro para que haja unificação de 
procedimentos. 

6. Justiça gratuita – pagamento de custas: Informaram que quando há 
deferimento de justiça gratuita, o Exmo. Juiz Elton, Substituto da 2ª Vara do Trabalho 
de Balneário Camboriú, solicita juntada de comprovante de pagamento de custas. 

Solicitaram que seja conversado com os(as) Magistrados(as) do Foro para 
que não seja cobrada a juntada de comprovante de pagamento de custas quando 
deferida justiça gratuita. 

7. CEJUSCs regionais: questionaram como funcionam os CEJUSCs 
regionais, especialmente se haverá mudança no CEJUSC de Balneário Camboriú. O 
Exmo. Corregedor informou que foram criados CEJUSCs regionais para atendimento 
de Varas do Trabalho que não eram abrangidas por Centros de Conciliação.  

8. Retorno de audiências presenciais: Questionaram quando voltam a 
ser realizadas audiências presenciais. Os advogados destacaram que as audiências 
de conciliação são melhor aproveitadas se realizadas da forma presencial.  

O Exmo. Corregedor informou que as audiências já devem ser presenciais, 
desde que uma das partes não aceite a audiência telepresencial, com exceção dos 
processos do Juízo 100% digital, cujos atos são todos realizados 
telepresencialmente. 

9. Reunião entre advogados e Juiz Leonardo Fischer – procedimento 
perícia: Destacaram que a reunião havida entre o Exmo. Juiz Leonardo Frederico 
Fischer e os advogados, logo que foi removido para a 2ª VT de Balneário foi muito 
salutar. Na reunião, o Exmo. Juiz apresentou os peritos com os quais a Unidade 
trabalha e conversaram sobre procedimentos. 

Dentre os procedimentos apresentados, os advogados discordam, no 
entanto, da determinação do Exmo. Juiz de que a apresentação dos quesitos seja 
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feita após a entregado laudo, o que ocasiona retrabalho e atrasos na tramitação 
processual. O Exmo. Corregedor informou que conversará com o Exmo. Magistrado 
sobre o assunto. 

10. Juiz específico para execução: os advogados destacaram que, em 
razão da grande dificuldade da fase executória, especialmente pelo baixo percentual 
de êxito dos convênios, talvez o Foro de Balneário Camboriú necessite de um juiz 
especialista e específico para trabalhar nas execuções. 

Os advogados elogiaram a atuação do Juiz Leonardo Frederico Fischer, 
que ao ser removido à 2ª Vara do Trabalho, se reuniu com a advocacia trabalhista 
para alinhar procedimentos, bem como está pautando os processos de 
conhecimento, com foco na redução dos processos que estão fora de pauta. 

Informaram, ainda, que sempre tiveram ótimo diálogo com magistrados(as) 
e servidores(as). 

Os advogados se colocaram à disposição para auxiliar na resolução de 
qualquer problema que seja necessária sua atuação. 

O Exmo. Corregedor destacou que a administração do TRT está ciente da 
precariedade das instalações físicas do Foro Trabalhista de Balneário Camboriú e 
está trabalhando para melhorá-las. 

O Exmo. Corregedor finalizou a reunião destacando que a Corregedoria é 
parceira do primeiro grau para que a prestação jurisdicional seja feita da melhor 
maneira possível, e que o contato com os advogados é sempre muito boa para ouvir 
os anseios da classe, informando que a Corregedoria está sempre à disposição para 
atender a advocacia trabalhista. 

 

 
Foto com os advogados representantes da OAB de Balneário Camboriú. 

 
10 REUNIÃO COM REPRESENTANTE DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL DO FORO 

 
O Exmo. Desembargador do Trabalho-Corregedor-Regional reuniu-se, no 

dia trinta de maio de dois mil e vinte e dois, às 13h, com o representante do 
proprietário do imóvel onde está localizado o Foro Trabalhista de Balneário Camboriú, 
Guilherme Malon. 

Sua Exa. Manifestou preocupação com o excessivo barulho de música alta 
vindo da academia, que fica no andar abaixo do Foro, o que atrapalha muito a 
concentração de servidores e principalmente magistrados, para redigir despachos e 
prolatar sentenças. 

O representante, que informou ser proprietário da academia, se 
comprometeu a reduzir o barulho ocasionado pela música alta. 



Ata da 3ª Correição Ordinária realizada no Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Disputas e 5ª no Setor de 
Apoio à Gestão Administrativa do Foro e da Central de Mandados de Balneário Camboriú 
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O Exmo. Corregedor solicitou também que o proprietário solucionasse o 
problema das goteiras que vem assolando o Foro Trabalhista sempre que chove. 

O representante informou que, no momento, fará uma solução paliativa nas 
goteiras do telhado e que, no segundo semestre, fará uma resolução definitiva do 
problema, com a troca do telhado, e utilização de telhas mais adequadas. 

 
11 ENCERRAMENTO  

 
Aos trinta e um dias do mês de maio de dois mil e vinte e dois foi 

encerrada a correição ordinária, tendo sido disponibilizada a presente ata no PjeCor 
n.º CorOrd 0000059-62.2022.2.00.0512 em vinte e quatro de junho de dois mil e vinte 
e dois.  

Os Exmos. Juízes Coordenador do CEJUSC e Diretor do Foro 
possuem o prazo comum de 10 (dez) dias corridos, para solicitar a retificação 
da ata, contados a partir da ciência dada por qualquer procurador/gestor da 
Unidade no PJeCor ou automaticamente pelo sistema. 

Esta ata vai assinada eletronicamente pelo Exmo. Desembargador do 
Trabalho-Corregedor-Regional Nivaldo Stankiewicz, e por mim, Gelson Afonso 
Binotto, Secretário da Corregedoria, que a lavrei. 

Equipe da Corregedoria: Gelson Afonso Binotto, Geison Alfredo Arisi e 
Zélio dos Santos, em trânsito, e Jamile Cury Cecato de Carvalho, Eduardo de 
Miranda Ribeiro Quintiere, Elise Haas de Abreu, Iran Edson de Castro, Karime 
Gonzaga Espindola Luz Trincado Hevia, Roberto Ortiz e Suzi Gonçalves da Silva 
Silveira, que integram a equipe fixa desta Corregedoria. 

 
 
 
 

NIVALDO STANKIEWICZ 
Desembargador do Trabalho-Corregedor-Regional 

 
 
 
 

GELSON AFONSO BINOTTO 
Secretário da Corregedoria 
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